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R E L A T Ó R I O

O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado):—Tratam-se de apelações interpostas pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA e Maria Alaíde Montenegro Mappes e outros contra sentença da Vara Federal de Cruzeiro do Sul/AC que fixou a indenização no total de R$ 22.929.900,34 (vinte e dois milhões novecentos e vinte nove mil e novecentos reais e trinta e quatro centavos), pela desapropriação indireta resultante de apossamento dos imóveis denominados Seringais Floresta, Passo da Pátria, São Francisco, São Pedro, Ceará e Guarany, declarados de utilidade pública para a criação da Reserva Extrativista Riozinho da Liberdade, pelo Decreto Presidencial de 17 de fevereiro de 2005.
Foram acrescidos à condenação (i) juros compensatórios, na forma da Súmula 618 do STF, de 12% (doze por cento) ao ano, a partida da entrada em vigor do Decreto que criou a Reserva (17/02/2005); (ii) juros moratórios de 6% ao ano, a partir do dia 1º de janeiro do exercício seguinte àquele em que o pagamento do precatório deveria ser feito, nos termos do art. 100 da Constituição Federal; (iii) honorários advocatícios de 2,5% (dois e meio por cento) sobre o valor total da indenização, conforme disciplinado no art. 27, § 1º, do Decreto-lei 3.365/41.’’’

Os expropriados requerem, preliminarmente, a apreciação do agravo retido de fls. 169/173, interposto contra decisão que excluiu a União do polo passivo da lide, e, no mérito, alegam, em síntese, que a desapropriação deve abarcar a totalidade das áreas dos seringais São Pedro e São Francisco e não só os três mil hectares considerados pela sentença recorrida e, além disso, que deve prevalecer o valor indenizatório indicado pelo seu assistente técnico ou, então, majorada a indenização fixada na sentença.

Por fim, sustentam que os honorários de advogado devem ser fixados nos limites previstos do art. 85 do CPC, entre 10% e 20%.

O IBAMA, em preliminar, sustenta ilegitimidade passiva para figurar nas ações relacionadas às desapropriações de imóveis situados em unidade de conservação, e ausência de interesse de agir dos autores, tendo em vista que o fato alegado não tem capacidade de causar lesão no direito subjetivo das partes.

No mérito, sustenta a inexistência de prova de domínio dos imóveis desapropriados; ausência de pressuposto fático para a indenização, tendo em vista que somente a declaração de utilidade pública não esvazia o conteúdo econômico da propriedade; e que a criação da Reserva Extrativista não impediu que os proprietários continuassem a exploração das respectivas áreas.

Alega, ainda, que, caso seja reconhecida a desapropriação, o laudo pericial não pode ser utilizado para auferir a justa indenização, porque deve ser excluída do valor da indenização as áreas de preservação permanente e de reserva legal e depois, a justa indenização deve refletir o valor de mercado “da data da suposta desapropriação em não a atual avaliação do imóvel” (fl. 1.436).
Quanto aos consectários, aduz que não são devidos juros compensatórios, visto que a criação da reserva não limitou eventual exploração econômica anterior para ser compensada pela verba, bem como que a correção monetária deve ser fixada em observância aos parâmetros do art. 1-F da Lei 9.494/97.

Com contrarrazões, subiram os autos a esta a esta Corte, tendo o órgão do Ministério Público Federal, nesta instância, em parecer firmado pela Procuradora Regional da República Ana Paula Mantovani Siqueira, opinado pelo desprovimento dos recursos.

É o relatório.

V O T O

O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado): — Inicialmente, descabe a retirada de pauta do presente feito (fls. 1.641 – 1.746), considerando questões relativas à dominialidade, o que será tratado mais abaixo.

1. Da legitimidade passiva — Discute-se a legitimidade do IBAMA para figurar no polo passivo de ação, pois a partir da edição da Lei 11.516/07, caberia ao Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade – ICMBio responder pela implantação, gestão fiscalização e monitoramento das unidades de conservação instituídas pela União.

A tese do IBAMA, que não é nova, já se encontra pacificada na jurisprudência no sentido de que a criação do ICMBio não retira, de forma automática, sua legitimidade para atuar nos feitos que versem sobre imóveis particulares inseridos nas áreas de unidades de conservação, conforme retratada nos trechos dos julgados a seguir:

É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual, não há disposição legal que possibilite a exclusão do IBAMA do polo passivo, sendo certo, inclusive, que a Lei n. 11.516/07 não estabeleceu a substituição do IBAMA pelo ICMBio nos processos em andamento. (AgInt no REsp 1.645.595/AP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, Primeira Turma, julgado em 21/09/2017, DJe 29/09/2017)

No caso, o Decreto Presidencial de 17 de fevereiro de 2005, que criou a Reserva Extrativista, autorizou o IBAMA promover e executar as desapropriações necessárias para implementação da unidade de conservação.  

Além disso, a decisão interlocutória de fls. 155 - 158 já rejeitou a preliminar, não tendo havido ou reconsideração por parte do juízo ou impugnação pela parte, razão pela qual fica prejudicada a análise a respeito do tema no recurso de apelação.

É defeso às partes, no curso do processo, discutir as questões já definitivamente decididas, a cujo respeito se operou a preclusão, instituto que favorece, não só a duração razoável do processo, mas também a segurança jurídica (art. 507 do CPC). 

A referida decisão, também excluiu a União do polo passivo da demanda, contra o que os expropriados interpuseram agravo retido (fls. 169 - 173), reiterando a impugnação no recurso de apelação (fl. 1.483).

Porém, como não seria diferente, embora a União e o IBAMA integrem a mesma estrutura da Administração Pública federal, são pessoas jurídicas de direito público distintas, com direitos e obrigações próprios e que não se confundem um com o outro, de modo que se a demanda versa sobre pretensão indenizatória por desapropriação que deveria ter sido promovida, originalmente pela autarquia federal, então será ela a único legitimada para responder diretamente pelos danos eventualmente existentes. Neste sentido:

“Milita em favor da autarquia competente para desapropriar os imóveis privados inseridos na área da reserva extrativista criada, no caso, o IBAMA, presunção de solvabilidade, daí resultando indevida a inclusão da União no polo passivo da demanda.” (AC 0001974-39.2007.4.01.3500, Juiz Federal ALDERICO ROCHA SANTOS (Conv.), TRF1 - Quarta Turma, e-DJF1 27/02/2015)

A vista deste cenário, a decisão agravada não merece reparos, sendo improcedente o agravo retido.

2. Apelação do IBAMA (interesse processual) — A autarquia sustenta ausência de interesse de agir da parte autora, ao argumento de inexistência de fato constitutivo de seu direito.

A sentença registrou que o decreto expropriatório, por si só, não gera o automático apossamento da área pelo Poder Público, entretanto o processo administrativo de criação da reserva juntados aos autos (fls. 256/335) demonstra a realização de diversos atos materiais que conduzem à conclusão de que já houve a implantação referida unidade de conservação (fl. 1.369). 

Abalizada doutrina leciona que, às vezes, a Administração não se apossa diretamente do bem, mas lhe impõe limitações que impedem totalmente o proprietário de exercer sobre o imóvel os poderes inerentes ao domínio e, neste caso, também resta caracterizado a desapropriação indireta
.

Assim, diferentemente do que pretende fazer crer o apelante, não é necessário o desapossamento do imóvel a fim de caracterizar verdadeira desapropriação, bastando a imposição de limitações que inviabilizem o domínio ou reduzam significativamente o potencial econômico da propriedade.  

Neste sentido, como já decidido neste Tribunal, “As reservas extrativistas são unidades ambientais com sérias restrições de uso, o que inviabiliza sua regular exploração econômica, já que passa a ser orientada por uma série de condicionantes antes não exigidas”. (TRF1, Ap 2009.30.00.002917-5/AC; Rel. Des.Federal NEY BELLO, Terceira Turma, e-DJF1 26/02/2016)

Esta compreensão também está alinhada com o entendimento do STJ, pelo qual, “A limitação administrativa que impede o uso, gozo e disposição da totalidade de uma determinada área desnatura-se em uma verdadeira desapropriação indireta, diferentemente das limitações do Código Florestal, relacionadas às matas de preservação permanente”. (STJ, AgRg no REsp 146.358/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, Segunda Turma, julgado em 23/05/2000, DJ 25/09/2000)

Não poderia ser diferente, a Lei 9.985/2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza-SNUC, disciplina que as reservas extrativistas são unidades de conservação de domínio público, com uso concedido às populações extrativistas tradicionais, sendo que as áreas particulares incluídas em seus limites devem ser desapropriadas (art. 18, § 1º, da Lei 9.985/2000).

Além do mais, o Decreto Presidencial de 17 de fevereiro de 2005, que criou a Reserva Extrativista Riozinho da Liberdade, nos Estado do Acre e do Amazonas, previa, no seu art. 4º, a desapropriação, na forma a Lei 4.132/62, dos imóveis rurais privados que fossem identificados nos limites da referida reserva, ficando a o IBAMA autorizado a promover e executar as desapropriações necessárias para implementação da unidade de conservação.

No caso, a Administração Pública, embora autorizada, não se desincumbiu do seu mister de promover o processo de desapropriação atinente às áreas atingidas pelos limites da reserva extrativista, ou seja, não houve o devido processo de desapropriação. Resta claro, portanto, que a omissão do ente público para o cumprimento dos objetivos do decreto expropriatório resultou em lesão aos proprietários, afastando-se a alegação de ausência de interesse de agir formulada pelo IBAMA.

3. Apelação do IBAMA (demais aspectos) — A Autarquia defende, inicialmente, a fragilidade das provas de dominialidade.  Entretanto, os documentos juntados aos autos (escrituras públicas registradas em cartório e formal de partilha, fls. 25 - 28), conforme destacado no parecer da Eminente Procuradora Regional da República (fl. 1.627v), evidenciam que os expropriados são proprietários dos imóveis objeto desta ação.

No caso, o conjunto de toda a prova produzida foi analisada criteriosamente pela sentença recorrida, que, com acerto, asseverou não ser o processo expropriatório o meio adequado para discussão de questões dominiais, constituindo o registro imobiliário prova bastante do direito de propriedade e que, enquanto a transcrição não for cancelada através da via apropriada não se pode pôr em dúvida o direito que pertence àquele que detém o respectivo título dominial, conforme os termos e fundamentos em destaque:

De início, ressalto, no que se refere à prova da dominialidade nas ações expropriatórias, que as alegações do requerido e do ‘Parquet’, no sentido de que os autores deveriam ter apresentado toda a cadeia histórica do bem, não merece prosperar.  Conforme entendimento deste Tribunal Regional Federal, o registro imobiliário é prova bastante do direito de propriedade, de forma que, enquanto não houver cancelamento da transcriação pelas vias processuais adequadas, não se pode duvidar de sua veracidade. 

(...)

Pois bem, trazendo as conclusões acima para o caso em apreço, nota-se que a qualidade de proprietários dos autores encontra-se demonstrada, porquanto, em relação aos seringais São Pedro, Guarany, São Francisco, Ceará e Passo da Pátria, a escritura pública de fls. 25/28 demonstra a forma de aquisição, sendo possível visualizar, à fl 28, que houve registro de tal instrumento translativo no Cartórios de Imóveis, devendo-se presumir o direito de propriedade constituído pelo título.

Em relação ao seringal Floresta, o formal de partilha referente aos bens deixados pelo ‘de cujus’ Maurício Mappes Barros, de que são herdeiros os autores (fls. 29/54), comprova a aquisição por estes do imóvel referido, sendo distinta da forma de transmissão dos demais seringais, haja vista se tratar de sucessão ’causa mortis’, logo, regida pelo princípio de ‘saisine’.

Compulsando detidamente os autos, nota-se que as alegações da entidade demandada e do órgão ministerial não trazem qualquer situação concreta capaz de infirmar a presunção de veracidade das provas colacionadas pelos autores, mas apenas ilações genéricas, argumentando ser do requerente o dever de provar a legitimidade do título translativo que detém. (fls. 1.362 – 1.364)

Não há, portanto, censura a fazer na decisão recorrida que se encontra em consonância com entendimento deste Tribunal:

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO POR INTERESSE SOCIAL PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA. DÚVIDA QUANTO AO DOMÍNIO DO IMÓVEL. INCONSISTÊNCIA DA ALEGAÇÃO. CADEIA DOMINIAL DEVIDAMENTE COMPROVADA. CERTIDÃO DE CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEL. 

1. Nas ações de desapropriação não há discussão de questões dominiais. O registro imobiliário é prova bastante do direito de propriedade, que só poderá ser ilidida por meio de retificação judicial. Enquanto não houver cancelamento da transcrição pela via apropriada não se pode pôr em dúvida o direito de domínio que pertence àquele que detém o respectivo título.

2. Inexistência de dúvida, no caso, sobre o domínio do imóvel. Na hipótese a parte expropriada comprovou o domínio através do registro do imóvel em Cartório de Registro de Imóveis, sobre cuja autenticidade não se levanta suspeita.

3. Apelação do Estado do Piauí não provida. (Ap 0011240-97.2010.4.01.4000/PI, Rel. Conv. Juiz Federal PABLO ZUNIGA DOURADO, Quarta Turma, e-DJF1 de 04/11/2014)

Quanto à alegação da apresentação extemporânea de novas provas, também deve ser afastada, como bem apontou a Procuradora da República nesta Instância, os documentos juntados pelos requerentes às fls. 1.054/1.289 foram acostados aos autos, com a finalidade de aclarar dúvidas e contrapor os fatos afirmados pelo órgão ministerial sobre eventual vício na cadeia dominial, conforme autoriza o art. 435, caput, do CPC, não havendo que se falar em nulidade.

Sustenta, também, o IBAMA ser indevida a indenização, uma vez que o imóvel desapropriando, por se encontrar situado na faixa de fronteira, corresponderia à área indispensável à segurança nacional que pertence à União, nos termos da Lei n. 6.634/79.

A Constituição Federal de 1988, em seu art. 20, diz que:

Art. 20. São bens da União:

I - Os que atualmente lhe pertencem e os que lhe vierem a ser atribuídos.

II - As terras devolutas indispensáveis à defesa das fronteiras, das fortificações e construções militares, das vias federais de comunicação e à preservação ambiental, definidas em lei;

(...)

§ 2º - A faixa de até cento e cinquenta quilômetros de largura, ao longo das fronteiras terrestres, designada como faixa de fronteira, é considerada fundamental para defesa do território nacional, e sua ocupação e utilização serão reguladas em lei.

O texto Constitucional ao estabelecer como de propriedade da União, neste caso, apenas as terras devolutas indispensáveis à defesa das fronteiras, implicitamente excluiu deste rol as terras na Faixa de Fronteira tituladas em nome de terceiros, ou seja, o domínio público da União não alcança indiscriminadamente todos os imóveis situados na denominada faixa de fronteira, mas apenas as terras devolutas indispensáveis à defesa das fronteiras.

A Lei 6.634/79 explicita os requisitos legais para a alienação e a concessão de terras públicas na faixa de fronteira, já a Lei 9.871/99, e suas sucessivas alterações, prevê ratificação dos títulos que conferem domínio a particulares nas faixas de fronteira.

O artigo 1º da Lei Federal n.º 6.634/79, estabelece que “é considerada área indispensável à Segurança Nacional a faixa interna de 150 Km (cento e cinquenta quilômetros) de largura, paralela à linha divisória terrestre do território nacional, que será designada como Faixa de Fronteira”, estabelecendo, nos artigos seguintes, diversas restrições de uso e de titulação dos imóveis ali situados sem, entretanto, impedir suas alienações. 

É possível concluir, então, que os imóveis situados na faixa de fronteira que não sejam terras devolutas não são bens da União, podendo pertencer ao domínio privado, não obstante seu uso e ocupação sofram restrições especiais, bem como as terras devolutas da União nesta área podem ser regularmente transferidas para o domínio público.

Neste mesmo sentido:

Pertencem à União "as terras devolutas indispensáveis à defesa das fronteiras" (art. 20, II - CF). Isso não significa que todas as terras situadas na faixa de fronteira de 150 km (art. 20, § 2º) sejam públicas e de propriedade da União. É possível a existência de terras particulares nessa faixa, ainda que submetidas a restrições legais, nos termos da Lei 6.634, de 02/05/1979. (TRF1, AC 2007.30.00.000149-7/AC; Rel. Juiz Federal Convocado Alexandre Buck Medrado Sampaio, Quarta Turma, e-DJF1 28/03/2016).

Os imóveis situados na faixa de fronteira que não sejam terras devolutas não são bens da União, podendo pertencer ao domínio privado, não obstante seu uso e ocupação sofram restrições especiais, bem como as terras devolutas da União nesta área podem ser regularmente transferidas para o domínio público. (TRF1, AC 2009.30.00.002917-5/AC; Rel. Des.Federal NEY BELLO, Terceira Turma, e-DJF1 26/02/2016)

As restrições estabelecidas pela Lei n. 6.634/79, apontadas pela autarquia expropriante, em nada afetam a legitimidade da titulação do imóvel em nome dos expropriados, sendo este também o entendimento da sentença recorrida proferido nestes termos:

“No que concerne à alegação do IBAMA de que o imóvel pertencia à União em razão de sua localização entro da faixa de fronteira, cabe salientar que o fato de o imóvel se situar em área de fronteira não o caracteriza, por si só, como bem da União, não transmudando a natureza de terras privadas para devolutas.  Ainda que a maior parte das propriedades sob litígio estejam localizadas em faixa de fronteira (fls. 665), repise-se, não se tratando de bem da União, estão tão somente sujeitas a regime especial, pois seu uso pode sujeitar-se a restrições reguladas em lei a teor do art. 20, § 2º, da CF/88” (fl. 1.364v)

Quanto ao laudo, o IBAMA defende que o valor da indenização deve corresponder aos valores de mercado na data do ato que resultou na desapropriação dos imóveis (fl. 1.436).

Não é bem assim.  O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que o valor da indenização, nos termos do art. 26 do DL 3.365/41, será contemporâneo à data da avaliação judicial, não sendo relevante a data em que ocorreu a imissão na posse, tampouco aquela em que se deu a vistoria do expropriante e, no caso em tela, do esbulho. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.322.894/GO, Relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 21/11/2018.

Ainda que, em relação à desapropriação indireta, alguns precedentes relativizem a exigência contida no art. 26 do DL 3.365/1941, entendendo que o decurso de longo período entre o apossamento e a propositura da demanda pode acarretar um contexto em que o justo valor não necessariamente corresponderia ao da perícia, tal situação excepcional, não restou configurada no caso vertente.

Cumpre salientar, obter dictum, que a disposição constante do art. 26 do DL 3.365/1941 não traz expressamente qualquer exceção à desapropriação indireta, devendo essa concessão jurisprudencial ser interpretada com muita cautela para não caracterizar situações de evidente ilegalidade.
E depois, na hipótese, o decreto expropriatório foi publicado em 17 de fevereiro de 2005, e a avaliação do perito nomeado pelo juízo foi realizada em julho de 2013, não tendo sido demonstrado pelo apelante, neste lapso temporal, alteração substancial no mercado de imóveis da região do imóvel desapropriado capaz de demonstrar incorreção dos critérios adotados pela sentença recorrida.
O IBAMA ainda sustenta que devem ser excluídas da indenização o valor correspondente às áreas de reserva legal e de preservação permanente.

A justa indenização, de estatura constitucional, deve manter íntegro o patrimônio do expropriado, cobrindo integralmente o prejuízo pelo desapossamento dos seus bens, não sendo concebível que um dos itens do seu ativo patrimonial (as matas naturais existentes no imóvel) fiquem de fora da composição do justo preço.

As restrições legais a que se refere a recorrente não retiram do patrimônio do proprietário a parcela do imóvel afetada, o que impossibilita considerar essa parcela como elemento neutro na apuração do valor devido pelo expropriante. Não seria justo que uma restrição legal pudesse ser lançada na responsabilidade do expropriado, não havendo, portanto, espaço para a exclusão destas áreas no cômputo da indenização.

A Lei 8.629/93 estabelece que “integram o preço da terra as florestas naturais, matas nativas e qualquer outro tipo de vegetação natural, não podendo o preço apurado superar, em qualquer hipótese, o preço de mercado do imóvel” (art. 12). 

A indenização somente tornar-se-á justa se compatível com o valor de mercado do imóvel, o qual será apurado mediante o somatório do valor da terra, das acessões naturais, das matas e das florestas, além das benfeitorias indenizáveis, até porque, como dito acima, tais as proteções jurídicas a elas dispensadas não eliminam seu o valor econômico, tampouco as retira do patrimônio do proprietário:

Neste sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. ESTAÇÃO ECOLÓGICA DE JUREIA-ITATINS. ÁREA DE COBERTURA VEGETAL. LIMITAÇÃO ADMINISTRATIVA. INDENIZAÇÃO DEVIDA. PRECEDENTES. 

1. O Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento de que as áreas referentes à cobertura vegetal e à preservação permanente devem ser indenizadas, não obstante a incidência de restrição ao direito de propriedade que possa incidir sobre todo o imóvel que venha a ser incluído em área de proteção ambiental. 

2. Agravo regimental não provido. (AI 653.062 AgR, Relator: DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, DJe de  19/12/2014)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESAPROPRIAÇÃO. ÁREA SUJEITA À PRESERVAÇÃO PERMANENTE. INDENIZAÇÃO DEVIDA. 

1. A área de cobertura vegetal sujeita à limitação legal e, consequentemente à vedação de atividade extrativista não elimina o valor econômico das matas protegidas. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI 67.7647 AgR, Relator: EROS GRAU, Segunda Turma, DJe-102  06/06/2008)

4. Apelação dos expropriados — Alegam que a indenização deve corresponder à área total dos seringuais São Pedro (39.580,53ha) e São Francisco (12.719,47ha).

A sentença recorrida fixou como limite a indenização correspondente a três mil hectares de cada área, por força Lei n. 6.634, de 2 de maio de 1979, que determina A alienação e a concessão de terras públicas, na faixa de fronteira, não poderão exceder de 3000 ha (três mil hectares).

Sobres os imóveis em referência, consta nos autos (fls. 26/28) que na época da transação imobiliária que originou o direito dos demandantes, em 18 de fevereiro de 1982, já vigia a Lei 6.634/79, que, em faixa de fronteira, só autorizava a alienação de imóveis de até três mil hectares, estando, pois, correta a sentença recorrida.

Em que pese a afirmação dos expropriados de que os imóveis em referência possuem cadeia dominial secular, fazendo referência que a despublicização dos mesmos remonta os anos de 1902, estes argumentos não são capazes de infirmar os termos da sentença que neste sentido asseverou:

No que se refere aos Seringais São Pedro e São Francisco, não foram identificados, nos documentos juntados aos autos, os respectivos títulos concessivos de dominialidade pelo poder público.

Desta forma, não havendo prova da data de ocorrência da despublicização dos imóveis alhures, será obedecida a legislação vigente à época da transação imobiliária que originou o direito titulatório dos demandantes (fls. 26/28) – 18 de fevereiro de 1982.

Quanto ao valor da indenização acolhido pela sentença, o apelante contesta o valor do hectare calculado para o imóvel, sustentando que a decisão se valeu de critérios subjetivos para minorar o valor indenizatório, à revelia do que dispõe o art. 27 do DL 3.365/41, devendo a indenização ser fixada de acordo com a avaliação feita pelo seu assistente técnico, ou a “média aritmética” entre o valor indicado pelo perito judicial e aquele aferido pelos seu assistente (fl. 1.300).

Na hipótese, deve-se ter em conta que o laudo do assistente do expropriado reflete uma visão parcial do justo preço, cuja discussão (preço) será o objeto da própria ação expropriatória, palco para o exercício pleno do contraditório a propósito do estabelecido pelo procedimento de que trata o Decreto-lei 3.365/41.

O juiz não está obrigado a decidir pelas conclusões do laudo oficial, mas se essa foi a opção da sentença, caberia aos apelantes o ônus de desacreditar a perícia do juízo, indicando especificamente quais os elementos/circunstâncias que infirmam as conclusões oficiais, tudo mediante prova nos autos, o que não se verifica.

O perito fez uso do método comparativo direto de dados de mercado para a determinação do valor da terra nua. Foram levantadas informações na região do imóvel e em áreas de influência na busca de ofertas e negócios realizados, não sendo a divergência quando ao valor do hectare suficiente para desabonar o valor calculado pelo perito.

À falta de crítica válida, subsistem no processo expropriatório as conclusões do perito oficial, militando a seu favor, por ser da confiança do juiz, a presunção de imparcialidade, pois, sem interesse na lide, permanece equidistante das partes em conflito.

5. Dos consectários da condenação — Quanto aos consectários, a sentença fixou os juros compensatórios em 12% (doze por cento) ao ano, desde a entrada em vigor do Decreto criador da RESEX do Rio Liberdade, em 17/02/2005.

Ocorre que, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do mérito da ADI 2.332/DF, em 17/05/2018, firmou o entendimento de que é constitucional o percentual de 6% (seis por cento) ao ano, previsto no art. 15-A, do DL. 3.365/41, para remuneração do expropriado pela imissão provisória na posse do bem objeto de desapropriação.

O STJ ante às novas diretrizes definidas no STF quanto à aplicação da verba, em revisão de suas teses e enunciando de súmulas a respeito do tema (Pet 12.344/DF, Rel. Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, julgado em 28/10/2020, DJe 13/11/2020), sistematizou a aplicação da referida verba, dispondo que:

a)  Tese Repetitiva 126: O índice de juros compensatórios na desapropriação direta ou indireta é de 12% até 11.6.97, data anterior à publicação da MP 1577/97. 

b)  Tese Repetitiva 280: Até 26.9.99, data anterior à edição da MP 1901- 30/99, são devidos juros compensatórios nas desapropriações de imóveis improdutivos.
c) Tese Repetitiva 282: i) A partir de 27.9.99, data de edição da MP 1901- 30/99, exige-se a prova pelo expropriado da efetiva perda de renda para incidência de juros compensatórios (art. 15-A, § 1º, do Decreto-Lei 3365/41); ii) Desde 5.5.2000, data de edição da MP 2027-38/00, veda-se a incidência dos juros em imóveis com índice de produtividade zero (art. 15-A, § 2º, do Decreto-Lei 3365/41).

À vista desse cenário e estando a sentença em dissonância com o atual entendimento (vinculante
) do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça, a decisão, e também por força da remessa necessária, deve ser ajustada para afastar a incidência dos juros compensatórios, ante a ausência de prova nos autos da efetiva perda de renda sofrida pelo proprietário, conforme estabelecido no § 1º, do artigo 15-A, do Decreto nº 3.365/1941 (Teses 280 e 282 do STJ).

Quanto aos juros moratórios, foram fixados à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, a contar do marco estipulado no art. 15-B do Decreto-lei 3.365/41, como deve ser para o caso.

A atualização monetária deve ser efetuada a partir do laudo pericial, pois, como não é difícil inferir, a avaliação já apanha a atualidade do valor do bem, corrigindo a eventual desvalorização que o valor da oferta pudesse ter sofrido da imissão na posse até a data da confecção do laudo. Na conta de liquidação, o valor apurado na perícia será corrigido monetariamente segundo os critérios do Manual de Cálculo da Justiça Federal, tal como determinou a sentença recorrida.

O IBAMA defende a correção monetária do valor indenizatório pelos parâmetros fixados no art. 1º-F, da Lei 9.494/97. O STF, porém declarou inconstitucional o índice de remuneração da caderneta de poupança como critério de correção monetária em condenações judiciais da Fazenda Pública ao decidir o Recurso Extraordinário n. 870.947, com repercussão geral (Tema 810). 

Assentou-se, no julgamento do referido Recurso Extraordinário, que a norma do art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, pela qual se estabelece a aplicação dos índices oficiais de remuneração da caderneta de poupança para atualização monetária nas condenações da Fazenda Pública, configura restrição desproporcional ao direito fundamental de propriedade.

Para finalizar, o Superior Tribunal de Justiça, em 22/02/2018, no REsp 1.495.146/MG, submetido à sistemática dos recursos repetitivos, firmou tese no sentido de que “O art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 11.960/2009), para fins de correção monetária, não é aplicável nas condenações judiciais impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza” (Tese 905)

Por fim, os expropriados pugnam pela fixação dos honorários na forma do art. 85, § 2º do CPC, observando-se o intervalo de 10% a 20% do valor da condenação.
Não incide a referida norma processual nas ações de desapropriação, em face das suas regras específicas. O art. 27 do DL 3.365/1941, que rege as desapropriações por utilidade pública, estabelece a verba entre meio e cinco por cento do valor da diferença entre a indenização e o preço oferecido pelo expropriante.

O valor dos honorários advocatícios fixados em 2,5% do valor da diferença entre a oferta e a condenação apresenta-se como razoável, que, além de atender os limites fixados em lei, não deixa de remunerar condignamente os profissionais que oficiam o feito. 

Em face do exposto, nego provimento à apelação dos expropriado e dou provimento, em parte, ao recurso de apelação do IBAMA e à remessa necessária, para afastar da condenação o pagamento relativo aos juros compensatórios, por força do § 1º, do artigo 15-A, do Decreto nº 3.365/1941, declarado constitucional pelo STF no julgamento da ADI 2.336/DF.

Ficam mantidos os demais termos da sentença recorrida.
É o voto.

� DI PIETRO, Maria Sílvia Zanella. Direito Administrativo. São Paulo: Atlas. 22 ed., 2008, p.183 - 184.


�Art. 927. Os juízes e os tribunais observarão: I - As decisões do Supremo Tribunal Federal em controle concentrado de constitucionalidade;
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